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R e c i b i d o t y a e n e s t e G o b i e r n o p o l í t i c o I c w : 3 o -

e a m é n t o s J e t r a m o d e p r o t e c e í o n y s e g u r i d a d 

p u b l i c a q u e h a n d e s e r v i r e n e l p r e s e n t e " a f a y , 

s e p r e r e o e i l o s S r e s . A l c a l d e s c o o s t i l u f c i o n a l t s 

q u e s i » p é r d i d a d e t i e m p o r e m i t a n n u e v o p e -

d i d o d e i o s q u e c r e a n s e r l e s n e c e s a r i o s , e t i i á 

firme i n t e l i g e n c i a q u e d e s d e e l d i a T a ¿ e m p r e -

s e n t e roes d e A b r i l , n o h a d e e s p e n d e r s e n i n -

g ú n p a s a p o r t e , p a s e , l i c e n c i a <¡Cc. d e l o s q u e é o 

e l d i a t i e n e n e n s ñ p o d e r , y s í T í n i c a m e n t e l o i 

s u e v o s q u e l e s s e a n e n t r e g a d o s . P r e v e n g o i g u a l -

• m e n t e á a q u e l l a s a u t o r i d a d e s q u e o í h a c e r a q u e l 

p e d i d o a c o m p a ñ e n c u e n t a l i q u i d a c i ó n d e l o s 

d o c u m e n t o s t [ u e b a v a n d e s p a c h a d o h a d a e l r e -

f e r i d o d i a T 5 d e A b r i l , p o r v í a d e a d i c c i o n á 

J a c u e n t a d e 1 8 4 1 , p u e s t o q u e s e g ú n e s t á m a n -

d a d o p o r e l G o b i e r n o l a d e l p r e s e n t e dúo e m -

p e z a r a a r e g i r e l d i a 1 6 d e ! c o r r i e n t e m e s . U l -

- t i m a m e n t e e n c a r g o á l o s m i s r n o s A l c a l d e s d e -

v u e l v a n t o d o s J o s d o c u m e n t o s q u e l e s r e s u l t e n 

s o b r a n t e s d é l o s q u e t e n g a n r e c i b i d o s h a s t a é l 

y e s p e r o q u e c o a u t o s é p r e c e p t ú a e n e s t a 

c i r c u l a r s e r a e x a c t a y p u n t u a l m e n t e c o n s o l i d o . 

A l m e r í a t . ° d e A b r i l d e 1 8 4 2 = 0 . P. i.'Juan. 
-Antonio -Enriques. — S r e s . - A l c a l d e s c o n s t í t e -

- c i o n a l e s - } ¡ 5 p r o v i n c i a . 

J S V i m . 3 2 . 

A este superior Tribunal se ka hecho noto-
ria la Utal ¿ríen siguiente. 

"Ministerio íe Gracia y Justicia. «Las cir-

f c o r a t a n c t « s p o l í t i c a s J e l a é p o c a p r e s e n t e y l o s 

r e c i e n t e s a c o n t e c i m i e n t o s d e s a b l e n a c i o n e s o c u r -

r i d a s e i : U < p t a y . e s d e l o s p r e s i d i o s d e A f r i c a 

b i n * l l ¿ n i a ' l o j r j i t a í m e n t e l a a t e n c i ó n d e l a s a u -

t o r i d a d . * r e j p e c t i v í t s » c a y o c a i d a d o e s t á n c o n -

fiada» 1 « r ' i t t u d i a ^ y v i g i l a n c i a d e a q u e l l a s p o s e -

s i o n e s , p a r » p r o p o n e r a l G o b i e r n o l a s m e d i d a s 

q u e e x i g e - u s i t u a c i ó n _ v e l n u e v o c a r á c t e r q u e 

e n e l d i a t i m e » ò d i f e r e n c i o ' d e l o s t i e m p o s p a -

s a d o s e t ) i | u c t í o e r a n c o n s i d e r a d o s b a j o o t r o 

a s p e c t o q ' i t * é l d e t o é r o s d e p ó s i t o s d e i - e r m i i n a l e s . 

- E r r i " d e S e t i e m b r e p r ó x i m o p a s a d o , e l c a p i » 

t a o g e n e r a l d e G r a n a d a p a s ó c o n c i t e * m o t i v o 

Ú n a c o ' m u r i i c a c í o i * a l G e f e p o l i t i c o d e ' M á l a g a 
1 r e p r o * i u c i e n d o l o s r a z o n e s d e « o n y e n f e u c i a • q u e 

a n t e r i o r m e n t e H á b i a e x p u e s t o p a r o ' q u e n o s e 

d e s t i n a s e n à d i c h o s p r e s i d i o s , e s p e c i a l m e n t e « 1 

d e A l h u c e m a y P e ñ o » d e l a G o m e r o ^ q u e t i e -

n e n e n c a s a s g u a r n i c i o n e s , s e n t e n c i a d o s q o e l o 

b o y a n s i d o p o r d e t i t o s p o l i t i c o » : t a D i r e c c i ó n 

g e n e r a l d e p r e s i d i o » l i o c o n v e n i d o e n e l p a r t i -

c u l a r - , y e n t e r a d o e l R e g e n t e d e l R e i n o s e b a 

s e r v i d o m a n d a d o d e c o n f o r m i d a d c o n i o p r o -

p u e s t o y a c o r d a d o p o r e l M i n i s t e r i o d e l « G o -

b e r n a c i ó n d é l a P e n í n s u l a . q » e s e c o m u n i q u e 

o r d e n á t o d o s l o s T r i b u n a í e * d e l R e i n o d e p e n i , 

d i e n t e s d e l d e m i c a r g o , q o e e n l o s u c e s i v o n o 

s e d e s t i n e n r e o s á o t r o s p r e s i d i o s ' d e A f r i e i » q u t e 

a l d e C e u t a , d e s d e e l c u a l e l C o m a n d a n t e - g e -

• n e r a l i t a r r á l a s r e m e s a s c o n v e n i e n t e s á l o s - d e m á s 

s e g ú n t ó e x i g i e r e n l » s c i r c u n s t a n c i a , - * ' D e ó r -

d e ú d e S . A . t o d i g o á - V . S . p a r a s u i n t e l i -

g e n c i a j r e f e c t o s c o n s i g u i e n t e s , f H a * g \ i a * d e á 

V . S . m u c h o s a ñ o s . M a d r i d M = d e ; i M n r T o d e 

• 1842.=»j^/onío. —Sr. Rege«te de- lo A u d i e n c i a 

d e G r a n a d a . " 5 

Yen su vista se ha acordado su cumplimien-
to, y que se circule por media del JtoUlin ojtr 
cial á tos Jueces de primera instancia del- ten. 
ritorto para su puntualy debidu ejecución. £n 
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su consecuencia lo comunico a Y. de dicha su-
perior orden ni objeto indicado. Iiios guarde 
á Pk muchos-arios. Granada- í'ú tlc Marzo de. 
1842.—ü. Damián Serrano y Diaz-

Insértese en-el Boletin oficiaí.=^E. G. P. I. 
Juan Antonio Enriques. 

- ' - - iVüm. 3J> 

Hobiendódesertado del Regimiento Infante-
l ia tic Navarra 25 de linea-el soldado Fernando 
García hii« de Antonio y María Josefa Puaiio, 
nal uralWfcíSiíJfo^e Cantería; prevengo álos 
Alcaldes tic l(>< pueblos de esto provincia pro-
cedan b$jo ju inWcstreclia resjwusaLilicbd á su 
per'seíUi^(í(rv~Capturá-s;'a]iare<:iese en ellos," re-
mitiéndulo caso de ser hallado, cou las diligen-
cias practicadas en su razo» y cou la debida 
seguridad indisposición del ¿Excmo. Sr-> Capi-
^•~geu¿ral,^eGrnoadfr;par&<Jtie se le dé.el des-
tino correspondiente. 

Señas del desertor. 

, . 'Edad.12J«^;,«5talura !¿.p¡es 6 lineas: ,pelo y 
Cejas ca^taiioi ojos pardos:, color trigueño: nori^ 
;regular;;l>»i.h» lampiña: boca regular: soltero. 
. Almeriq 3Q.-.de/ Marzo d e 1842.=G. 
Juan Antonio Jinriijucz. 

-..; •ffiun. 34, . 

El Emperno. 3r. ministro de la Gobernar 
cion i f e la Península con fecha. 15 del actual 
.me dice:lo:siguiente,, 
, "El Sr Jlüíistro de Gracia y Justicia me: di-
ce lo. que sig<ie.=El Regente del Reino con 
/echa 5,del.corriente se La servido dirigirme el 
decreto .siguiente.=Bien consideradas las ra-
zones que me babeis expuesto, ,á Tin de que el 
decreto espedido por la Regencia provisional sea 
exactamente cumplido, y sobretodo para cor-
tar de raií los males que en esta parte esta su-
friendo la causa pública, como Regente del Rei-
jio durante la menor edad de la fíeina DOÑA 
ISABEL II, y en su Real nombre vengo en 
decretar lo siguiente.—Articulo 1.° Será exac-
ta y puntualmente observado el decreto espetli-
,do por la Regencia provisional eri 11 de Abril 
.de 1841, este udie i ido sus efectos á los que con 
posterioridad se hayan ordenado en los mismos 
.términos y en las provincias Vascongadas y Na-
varra despues de 31 de Agosto de 3Íj39,—Art. 
2. ° Los ordenados de mayores comprendidos 
en Jos articules l." 4. ° y d d referido decreto 
que en contravención estén desempeñando al-
gún economato ó ejercieudo las funciones del 
Ministerio espiritual serán estrañsdos del R e i n o , 
y ademas site temporalidades ocupadas. —Ter-
cero. Los ordenados á quienes comprendan los 
citados artículos que aunque no ejerzan las funr 

Clones áei Ministerio sacerdotal, turben con sos 

discursos ó prcplaeíores la Iranquilíded y quie-
tud de los pueblos ó estrovien ó lo» inciten à 
desobedecer las leve«' jr-úrdenes del Gobtooo, 
serán igualmente t;st ra fiados y sus títoperalida-
des ocupadas.— Cuarto. Los «rdenades que hu-
biesen cumplido las disposiciones def mencio-
nado decreto y vivan quieta y pacificamente, 
serán atendidos y considerados -según en ci 
mi »roo decreto se previene."«» Quinto, l .os Ge-
fes políticos en su provincia respectiva cuidarán 
del cumplimiento del citado decreto de 11 de 
Abril de 1841, y sobre el -mismo velaran tam-
bién los Regentes délas Audiencias y los-Jue-
ces de primera instancia.—¿esto. Los mismos 
Geies políticos formarán espedientergnbernati-
vos respecto de los ordenados comprendidos en 
los artículos segundo y tercero de esle decreto; 
y bien instruidos, los remitirán «I ^linMcriftde 
vuestro cargo para decretar el tstraínroirnto y 
ocupacion de temporalidades, ó lo que corres-
ponda; según-el resuitado de dícbos*spedkrnIes. 
*=Sèptòno. lguaiméste-podrán W Jaeces- de 
primera instancia recibir sumaria información 
de nudo becho, con- arreglo á lo lejr-/."^titulo 
8 .^ , l !B ro 1. ° dé l a novísima recopilación res-
pecto de los ordenados á quienes comprenda los 
ciiados artículos 2 . ° y 3 0 | de este;dcereto re-
mitiendo las que formen al mismo Ministerio 
de vuestro cargo para là resolución espresada en 
el . artículo;anterior.«=Oc£<rwo. Estos espedien-
tes c informaciones se instruirán oyendo ¡i los 
Ayuntamientos, y caso, necesario á las Diputa-
ciones provincisles.=»iV<we«o. Los Jueces de 
primera instancia, l>ien de oficio, bien á escita-
cion de, los Gefes políticos, procederán á lo que 
corresponda con arreglo á la Constitución y á 
las ieyes contra ios J'icarios capitulares Gober-
nadores de la Diócesis que hayan laltadoa! cum-
plimiento del decreto de la Regencia' provisio-
nal y conferido ecomátos ó encargado cuales-
quiera, otras funciones eclesiásticas á aquellos 
ordenados àquienes hubiesen recogido ó debido 
recoger su« títulos, cartillas de órdenes y licen-
cias de predicar .y confesar. Si la falla fuerede 
parte de Obispo y Arzobispo darán cuenta con 
remisión del espediente al Ministerio de vuestro 
cargo para pacarlo al tribunal supremo.—De-
cimo. Los Diocesanos separarán de los curatos 
y economatos á los eclesiásticos que liayan se-
guido la causa del pretendiente.!). Cárlos-y no 
estén legítimamente rehabilitados, y velarán las 
autoridades locales sobre la conducla y compor-
tamiento de unos y otros, dando cueula de cuan-
to advirtieren notable en contrario del que de - -
ben observar.—Lo.que comunico .à V. a>. para 
su inteligencia y efectos cousij»nienles.— Dios 
guarde a V. iS. mochos años. Madrid 4 8 de 
Mario de. 1842.—Y¿ de orden t'.e S; A- lo tras-
ludo á V . S. para sU CUiìlpìitiiiciuù cu la parie 
que le toca."' 

Lo que se inserta en el Boletín oficial de la 
provincia para que tenga ¡a debida publici-
dad. Almería 1. ° de Abril de 1842.=G. P. I . 
Juan uántonio Enriquez. 
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INTENDENCIA DE LA PROVINCIA. 

Jfúm. 18. 

lindando«: prevenido en la Real lostrac-
CHin ile (> de Julio de 182o en j a articulo 
U titulo 2 . 0 que los Ayuntamieutos deben 
llevar su» cuentas de recaudación y distribu-
ción por contribuciones cu unos libro» ó cua-
dernos autorizados por la Contaduría de pro-
vincia, cuyos libro* k 1« presentación de los 
cuentos que nnuolmente deben rendir, han de 
venir unidos como caaipruvatile de las cortos 
<1« pago qoe ellos tengan: y tro. habiéndose 
J>re<ent»do en estos oíieiiurt sino un número 
muy corto de Ayuntamiento?; prevengo ¿ tos 
que se hallen con esta M u comisionen á 
persona para que los recojan, adviniendo que 
•»ta diligencio debe ser practicada de o tro de 
lo* lú primeros din» <lel mes de Abril pró-
ximo. Dios guarde VV. muchos ailos A l -
meno 30 de Marzo de 1 8 - 1 2 L / . .Fe -
lipe Mu ¡Voz.—A ios Ayuntamientos de los pue-
blos de esta provincia. 

•insértese eu el Boletin oficial.—G. P. T., 
Juan Amonio -Enriques. 

Súm. 19. 

• ; Et Exento. Sr. Secretariode Estado y del 
Despacho tle Hacienda me Tía dirigido en 19 
del-cor ríeme é una circtdar espedida por el Mi-
nisterio de Gracia y, Justicia, cuyo íe#or ,liter 

ral es.el tf ue sigue. : -
•LaCoria humana que desde el principio dé 

l a guerra civil'felizmente terminada no perdona 
medio pora hostilizar al legítimo. Gobierno de 
España, ha apurado su ultimo recurso á Gude 
presentarle á la faz del mundo C U R I O enemigo 
<le la religión del Crucificado. Con pretexto de 
Un jubileo, concedido a todos los (leles del mun-
do cristiano paro que rueguen ol Todo-podero-
so por la prosperidad de la religión en Espaüa, 
reproduce sus alucióles de 1 o de Febrero ' d e 
1836 y l.° de Marzo de 1841; y, sin bacer mé-
rito.alguno, porque.no le conviene, de las con-
testaciones irresistibles qoe el Gobierno dio á 
esos dos insignes documentos, anula, reprueba y 
declara de ningún T*lor ni efecto los actos del 
Gobierno repcésie^.atjvo>desde.susíprincipios 
basta .«i día . Los ponaos, que cuando mas podrían 
cansiderarse como opinables en .materias de dis-
ciplina, aparentan creer los curiales que-son p a -
samente dogmáticos,'y las reformas practicada^ 
por Jos pode res. del Estado, tiro? que se asestan 
contra la existencia del Catolicismo.en la piado-
sa. Nación española. Bien conoce el Gobietac 
que estas tentativas ;iofructiiosas se dirigen a -ex,-
citar á los españoles á que fallen á.la obedien-
cia,„que con arreglo á los preceptos del Evange-
lio están obligados a guardar los .Pastares y.slaá 
wejas á las Autoridades constituidas, con e! de-
sunió constantemente manifestando de favore-
cer las pretenciones del rebelde D. Carios, enér-
gica aieote rechazadas por la nación, impugnan 

los leyeí vidente«, que con la venia de lo« bie-
nes nucioimic* 5i»n creado iniinilos interejes, y 
conde liar Us 'loctrnus contrarias ú los mate-
riales de la C«( le «ie tu»ua, que al pnso qne re-
cibe nuestro tncl.ilico ¡»orla coucesion dclasgra. 
cía* apostólicas, íicu<a de impiedad á la mayoría 
de ¡o» c^poiiote*, aspirando de este modo á com-
prometer la tranquilidad de sus conciencias y 
el respeto que profesa» al Padre común de los 
fieles: y aunque ti Regente del Reino está con-
vencido, de <|ae los l'reladof de la Iglesia espa-
rtóla cumplirán siempre sus deberes, y que ja-
mas ejecutaran preceptos extraños que se dir i -
gen ó los. fine* indicados, cumpliendo en ello 
como buenos Pastores y pacíficos ciudadanos-, se 
ha servido mandar S. A. que si los Diocesanas 
recibieren Uj>»s letras apostólicas, dadas en 22 
de Febrero último, en que se manda bacer ro-
gativas publicas, por el estado de la religión en 
Kspaiiu, cc.ticedicii<lo indulgencia plenaria en 
forma de jubileo, las dirijan, inmediatamente, 
sin darles cUuiplimicnto alguno, ueste Minis-
t e r io de mi cargo; que las Autoridades civiles, 
cumpliendo con lo mandado en el decreto de 29 
(de Junio, de: ISI I, no permitan su circulación 
ni ejecución, y. eun arreglo á este recojan á ma-
no Ke»l cúnalos ejeuiplare» hayan venido, t e -
niendo presente que ios que recibiéndolos no los 
presenten á Us uiisiuas Autoridades, incurren 
en las penas de las leyes recopiladas que cnjqucl 
decreto, se citan; y que: los Gefes políticos d e -
ben excitar á.tos Jueces de primera instancia á 
proceder, y estos verificarlo también de oGciq, 
contra .los.quc no cumplan con este deber con-
signado en el mismo decreto y en las leyes a 
que se .refiere. • . , 
. Lo que de orden de S,. A . digo á V . para su 

inteligencia, y cumplimiento. * 

. • Y he iliipnesio ¿u inserción en el Boletín o f i -
cial, ájin i!e que los Ayuntamientos cui/len de 
su cuinptuiíierilo. Almería 26 de Marzo de 
1 8 4 2 . ~ C . L I . , Felipe Muiioz. 

Jnst rUse e » el Boletin oficial—G, P . I . 
Juan jfjitonio Enriques. 

• INTENDENCIA MILITAR. 

Núrn. 9. 

El Sr. la tendente militar de este 7. ° 
Distrito con Jedia 21. del actual me duelo 
que copio. 

a El Ecxmo. Sr . Intendente general m i -
l itar con., la. fecha que se advierte roe .dice 
¿0 que sigue.—For el ministerio de lo guer-
;ra se me. ba comunicado con fecha 10 del 
actual ia orden que sigue =Ecxmo. Sr. : La 
liquidación y abono de utensilio que á las tro-
cas corresponde en sus. marchas y acantona* 
.mientos es , una de las operaciones que mas 
dificultad-preseuta en las. oficinas de .Admi-
nistración militar por Jas faltas que general-
mente se. notan en la comprohacion de esta 
clase de.suministro- Señaladas están las por-
ciones de combustible y elucubrado que i 
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catín soldado pertenece cuando tiene derecho a 
percibir cst»*!H)<i!io asi como lo existencia de ca-
ma y Jemas efectos que entran á componer el 
servicio de que se trota, y ta peno en que in-
curren lo focria armada que estrae ó recia-
UTA de los pueblos mas uleiirilio del que le-
gítimamente le correspondí; pero estas dis-
posiciones lian sido ineficaces en algunas oca-
siones para justificar la exactitud ó exceso 
con que se lia reclamado la ejecución de es-
te suministro, en rti7,011 á que debiendo com-
probarse por medio del conocimiento exacto 
de la fuerra 3 quien se verificaba y el Re-
jimicnte, Batallón y Compañía á que perte-
neciere,'''precisamente de este requisito care-
cían muchas de las reclamaciones entabladas 
por los Ayuntamientos e» solicitud de liqui-
dación y abono de suministro de utensilios, 
excusándose con que semejante falta tenia sa 
•origen en qoe Us tropas tareeian de pasapor-
te cuando transitaban de un punto a otro, 
y aun ien que los gefes de las partidas ó 
destacamentos no se prestaban á tirinar los 
documentos necesarios para justificar ó suplir 
aquella falta. S. A. el Regente del Reino 
deseoso de evitar por cuantos medios sea po-
sible el perjuicio que suiren los pueblos por 
la demora y aun dificultades que á veces 
esperimenta'ia pronta liquidación y reintegro 
de- los suministros que verifican á las tropas., 
y considerando que para Uacer desaparecer 
los inconvenientes de que va liecbo mérito es 
preciso dictar reglas ííjas y terminantes que 
pongan termino en lo -ucesibo á lo que o-
frece (lidia clase de liquidaciones. 6e lia ser-
vido resolver despues de oido á cerca de es-
te asunto el dictamen de la ¡unta general 
de Inspectores, que desde primero de Mayo 
próximo se observen los disposiciones siguien-
tes: Primera. Los destacamentos ó partidas 
de fuerza -armada correspondiente a los di-
ferentes institutos del Egercito que desde 1. 0 

de'Mayó prosiino transiten sin pasaporte de au-
toridad competente, no tendrán derecho á 
extraer el suministro de ulen>ilios que le 
está declarado por iustruccions esde ordenes vi-
jentes. Segunda. Los cuerpos de q a e tíepeu" 
dan las pnrtid«;; ó destacamentos, que mar-
chen siu pasaporte desde la insinuada fecha, y 
exijan de los factores ó Ayuntamientos de los 
pueblos que t.e les facilite el referido suministro 
responderán de su importe procediendose por las 
oficinas de cuenta y razón á deducir la cantidad 
z que uscienda de los haberes que correspondan 
al referido cuerpo, escepto en aquellos casos en 
que justifiquen que su marcha sin el expresado 
pasaporte fué por in disposición de la autoridad 
superior militar ó por ot ra imperiosa necesidad 
del servicio cuya premura rio permitió proveerse 
de aquel documento. Tercera. Los Ayuntamien-
tos de les pueblos, ó los factores si el servicio es-
tuviese contratado, que dentro del preciso tér-
mino de Quince días siguientes al que se veri-
fique el suministro de que se trata sin poderlo 
comprobar por la copia del pasaporte no dea 
«viso-al Intendente militar del distrito de que 

dependan, de 1» iberia, regimiento i qoeper-
teneica y Oeíe que mande cualquiera partida 6 
destacamento que exija dichc scaúnistro- si» ir 
provisto de aquel documento perderá el derecho 
de reclamar el »botto de su importe, <}ne que-
dará á beneficio del Erarios Cuarto. JLo* In-
tendentes militares en el-momento en q«»e reci-
ban los avisosde que trata ls regla anternirc«Ja-
rán conocimiento de ellos al-Capitán getteral; 
tanto pura qne adopte las disposiciones O«*M-
rias para corregir el defecto que se note, como 
para cerciorarse de si dicha fuerza ba salido sin 
pasaporte por cualquiera circunstancia de utili-
dad ó Urgencia de servicio. Quinta y ñltima. 
Esta urden se insertará en los Boletines oüctales 
dí las provincias con toda preferencia y en la 
general del ejército, panqué llegando á cono-
cimiento de todos los qne deben cumplimen-
tarla, en ningún caso aleguen ignorancia de las 
disposiciones que comprende. — i)e orden de 
S. A. lo comunico á V. E. par* su conocimien-
to y efectos-correspondientes «—Lo que trasla-
do ¿ V. S.para sn conocimiento, incluyéndole 
ejemplares para que disponga m cumplimiento 
y : lo circule en toda la comprensión de este dis-
trito.—Dios guarde á V. S. machos años. Ma-
drid 15 de Marzo de 1842 - - J a s é Joaquín de 
la Fuente.Intendente militar del distri-
to de Granada.«=>Lo traslado á V. para so cum-
{ilimiento y que cuide de su inserción en el £0-
etin oficial de esa provincia, dándome parte de 

haberse verificado." \ . 
Lo que en cumplimiento de lo que se me pre-

viene anuncio d ios pueblos de esta provincia, 
para su conocimiento y exacta ejecución- de 
cuanto disj>one S. A. ct jiegente del Ututo. 
Almería 24 de de Mano de 1842.—El Comi-
sario de Guerra, Juan Jtíaurj'. • 

Insértese.—G. P . I . , Juan Antonio Enri-
que z. 

. INSPECCION DE MINAS. 
Relación de los rlenunciesy registros de mi-

vas que se han hecho en esta - Inspección da-
tante la primera-semanet-dcl mes .de Mar se 
correspondiente á la provincia de Almeria.e. i 

D E N U N C I O S . /'.: • 
En 1. 0 por Francisco Villegas, un* m i -

na plomiza nombrada S , Francisco, sita ^en 
termina de Berja, provincia de- Almerk». ' * 

En 2 por Francisco' Padilla, una mina 
plomiza nombrada S . Agustín 1 . 0 sita ;-ea 
termino del-. Presidio-, provincia- de ¡dem-'t 

En id. por Don Esteban Beltran, u n a m i -
Da plomiza' nombrada e l Encuentro, - sita « a 
término de Haercal de Almería, ••• 

En 3 por D. Felipe Trugiiio, una mira 
plomiza nombrada Quien Pessars, sita e s 
termino de Gador, Provincia de idetn. - . 

(Se concluirá J 

irnmmmmBmmmmmmmmm^aa^mmmmm 
Almería: Imp. de Ai. Santamaría, <..•: 
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